
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2633449 - MG (2024/0167556-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PABLO FELIPE VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE. FUNDADAS RAZÕES. 
CONSENTIMENTO DO RÉU E FLAGRANTE DELITO. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por réu condenado por 
tráfico de drogas (art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06), insurgindo-
se contra a validade de provas obtidas mediante busca domiciliar 
sem mandado judicial, alegando violação ao art. 157 do Código 
de Processo Penal e à inviolabilidade do domicílio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve 
ilegalidade na busca domiciliar realizada sem mandado judicial; 
(ii) determinar se a atuação dos policiais militares encontra 
respaldo na exceção constitucional do flagrante delito prevista no 
art. 5º, XI, da CR/88.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca domiciliar sem mandado judicial é legítima quando 
amparada em fundadas razões que indiquem a prática de crime 
permanente no local, conforme entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal no Tema nº 280 da Repercussão 
Geral (RE 603.616).
4. No caso, a partir de informes anônimos, indicando que o réu 
guardava em sua residência arma de fogo e entorpecentes, os 
policiais militares se deslocaram ao endereço indicado e, com o 
auxílio de uma escada, teriam visualizado substâncias 
semelhantes à maconha na mesa da sala. Na sequência, os 
militares bateram no portão, sendo atendidos pelo ora 
recorrente, o qual autorizou a entrada dos policiais, resultando 
na apreensão de 54 unidades de maconha pesando 116,08 
gramas, além de 5 tabletes da mesma substância com 127,70 
gramas e uma balança de precisão.
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5. O tráfico de drogas é crime permanente, o que caracteriza 
situação de flagrante delito, permitindo o ingresso dos policiais 
sem a necessidade de mandado judicial, nos termos do art. 5º, 
XI, da Constituição Federal.
6. A incidência da Súmula 83/STJ impede o acolhimento da 
alegação de ilicitude da prova, uma vez que o acórdão recorrido 
está em consonância com a jurisprudência dominante.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2633449 - MG (2024/0167556-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PABLO FELIPE VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE. FUNDADAS RAZÕES. 
CONSENTIMENTO DO RÉU E FLAGRANTE DELITO. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por réu condenado por 
tráfico de drogas (art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06), insurgindo-
se contra a validade de provas obtidas mediante busca domiciliar 
sem mandado judicial, alegando violação ao art. 157 do Código 
de Processo Penal e à inviolabilidade do domicílio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve 
ilegalidade na busca domiciliar realizada sem mandado judicial; 
(ii) determinar se a atuação dos policiais militares encontra 
respaldo na exceção constitucional do flagrante delito prevista no 
art. 5º, XI, da CR/88.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca domiciliar sem mandado judicial é legítima quando 
amparada em fundadas razões que indiquem a prática de crime 
permanente no local, conforme entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal no Tema nº 280 da Repercussão 
Geral (RE 603.616).
4. No caso, a partir de informes anônimos, indicando que o réu 
guardava em sua residência arma de fogo e entorpecentes, os 
policiais militares se deslocaram ao endereço indicado e, com o 
auxílio de uma escada, teriam visualizado substâncias 
semelhantes à maconha na mesa da sala. Na sequência, os 
militares bateram no portão, sendo atendidos pelo ora 
recorrente, o qual autorizou a entrada dos policiais, resultando 
na apreensão de 54 unidades de maconha pesando 116,08 
gramas, além de 5 tabletes da mesma substância com 127,70 
gramas e uma balança de precisão.
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5. O tráfico de drogas é crime permanente, o que caracteriza 
situação de flagrante delito, permitindo o ingresso dos policiais 
sem a necessidade de mandado judicial, nos termos do art. 5º, 
XI, da Constituição Federal.
6. A incidência da Súmula 83/STJ impede o acolhimento da 
alegação de ilicitude da prova, uma vez que o acórdão recorrido 
está em consonância com a jurisprudência dominante.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso (e-
STJ, fls. 442-447).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos (artigo 157, caput, §1°, e art. 240,§§1º e 2º, do Código de 
Processo Penal), ao entendimento de ilegalidade da prova obtida por meio de busca 
domiciliar sem fundadas razões.

Documento eletrônico VDA44710956 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:03
Código de Controle do Documento: e4cc3896-223a-47c1-b5e0-0ad4423e90b4



Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no 
artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/06, a 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, mais o pagamento de 166 dias-multa.

Quanto à alegada violação de domicílio, a análise das razões motivadas 
na origem indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a 
indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ, fls. 281-282):

Invasão de domicílio

A Defesa suscita preliminar de ilicitude de provas por violação de 
domicílio Entendo que sem razão.

Com efeito, consoante se depreende da narrativa fática contida na 
denúncia e corroborada pelas provas produzidas ao longo do feito, 
policiais militares receberam informação repassada anonimamente 
pelo disque denúncia, a qual indicava que o acusado guardava em sua 
residência arma de fogo e entorpecentes para uma pessoa de nome 
Otávio. Colhe-se que de se posse de tais informações os militares se 
deslocaram ao endereço indicado e, com o auxílio de uma escada, 
puderam observar que havia substâncias semelhantes à maconha na 
mesa da sala.

Ademais, do relato prestado pelo PM Denis em juízo (PJe Mídias), 
depreende-se que os militares bateram no portão e, ao serem 
atendidos pelo acusado, ele foi cientificado do teor da denúncia 
anônima, momento em que não só admitiu que possuía drogas em 
casa, como também autorizou a entrada dos policiais.

Dessa forma, diante da fundada suspeita de prática de tráfico de 
drogas no local, e mediante autorização concedida pelo réu, consoante 
asseverado pela testemunha ouvida em juízo, os policiais ingressaram 
na residência e, realizadas buscas, efetivamente localizaram e 
apreenderam substâncias entorpecentes, razão pela qual não há se 
falar em irregularidade na conduta dos militares.

Noutro giro, impende destacar que não procede a alegação de tutela 
constitucional da inviolabilidade do domicílio, já que a própria regra 
prevê a exceção em casos de flagrante delito (art. 5º, XI, da CR/88). E, 
como cediço, o crime de tráfico de drogas é considerado pela doutrina 
e jurisprudência como crime permanente.

Com isso, enquanto não cessar a prática de qualquer das condutas 
previstas no art. 33 da Lei nº 11.343/06, o estado de flagrância se 
amplia no tempo, permitindo o ingresso no local onde esteja ocorrendo 
esta infração penal sem que haja violação à referida garantia 
constitucional.

Ademais, impende mencionar que o Supremo Tribunal Federal, em 
regime de repercussão geral, assentou o seguinte entendimento:

[...]

Logo, em conformidade com o entendimento fixado no Tema nº 208 da 
Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, entendo que no 
presente caso inexiste qualquer mácula na diligência policial que 
resultou na apreensão das substâncias ilícitas, razão pela qual rejeito 
a preliminar de ilicitude de provas por invasão de domicílio.
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No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR EFETUADA POR POLICIAIS MILITARES 
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. DEPÓSITO DE 19,518 KG DE 
MACONHA. CONSENTIMENTO DO GENITOR DA RÉ . ALTERAÇÃO 
DO CONTEXTO FÁTICO DELINEADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente 
reconheceu a presença de elementos indicativos da prática de crime 
no local hábeis a autorizar a entrada no domicílio, o que afasta a 
necessidade do prévio mandado de busca e apreensão. Portanto, 
considerando a natureza permanente do delito em questão e a 
presença da justa causa para ensejar o ingresso dos agentes de 
polícia no domicílio, não há qualquer ilegalidade a ser sanada.

3. Ademais, a modificação dessa premissa, como pretende a defesa, 
implica no revolvimento da matéria probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.397.716/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, 19/10/2023, DJe de 27/10/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0167556-3 AREsp 2.633.449 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00208130220198130210  10000231008749005

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO FELIPE VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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